
ESTADO DO PAú
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ Dos CARÀ,ÁS

FUNDo MUNICIPAL DE SAÚDE

PROCESSO LtCTTATOR|O No 243/2021-FMS-CpL
PREGÃo ELETRôNEo No í10/202ílsRP

EDITAL

o FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE CANAA OOS CemlÁS, através de seu (sua) Pregoeiro(a) oÍicial,

designado pelo Decreto n. 10922019-GP, levam ao conhecimento dos interessados que, na forma da Lei no

10.520, de 17 de julho de2002, do Decreto Municipal n" 1.125 de 03.03.2020, Decreto Municipal 686, de

05.08.2013 e suas alterações posteriores, e da Lei n.0 8.666, de 21 de junho de 1993, com as respectivas

alteraçoes posteriores e Lei Complementar Federal 123/2006 e alteraçoes inseridas pela Lei Complementar no

14712014 eLeiMunicipal92112020,fará realizar licitação na modalidade Pregão, na forma Eletrônica, no modo

de DISPUTA ABERTO, com critério de julgamento MENOR PREçO POR ITEM, com objeto: Regisho de

preços para futura e eventual aquisição de água mineral sem gás, gelo, gás liquefeito de petróleo (GLP)

e vasilhames de gás e água de forma fracionada, conforme demanda, viabilizando as necessidades

Fundo Municipal de Saúde de Canaâ dos Carajás - Pará, mediante as condições estabelecidas neste edital

e seus Anexos.

0 Pregão Eletrônico será realizado no dia 07 de outubro de 2021, às 08h:00min, em sessão pública, por meio

de sistema elekônico que promove a comunicação pela INTERNET, mediante condiçoes de segurança,

utilizando-se, para lanto, os recursos da criptografia e autenticação em todas as suas fases.

Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e

monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica

www.portaldecomorasoublicas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuiçoes: mordenar o
processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnaçoes e consultas ao edital, apoiado pelo setor

responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na intemet; venÍicar a conformidade da proposta

com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as mndiçoes de

habilitaçfu; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver

sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o obieto, quando não houver recurso; mnduzir os

trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade superior e propor

a homologação.

O Edital estará disponível gratuitamente na página http://www.canaadoscaraias.oa.oov.bíeditais/ e no endereço

eletrônico www, portaldecomoras publicas.mm.br

,I. DO OBJETO:

1.1. Registro de preços para futura e eventual aquisição de água mineral sem gás, gelo, gás liquefeito
de pehóleo (GLP) e vasilhames de gás e água de forma fracionada, conforme demanda, viabilizando as

necessidades Fundo Municipal de Saúde de Ganaã dos Carajás - Pará.
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2. DALEGTSLAÇAO:

2.1. Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002 - lnstituto do Pregão:

2.2. Lei no 8.666, de 21 .06.1993, e alteraçoes posteriores - Lei de Licitaçoes;

2.3. Lei no 8.078, de 11.09.90 - Codigo de Defesa do Consumidor;

2.4. Lei Complementar Federal n. 12312006, que institui o Estatuto Da Microempresa e da Empresa de

Pequeno Porte alterada pela Lei Complemenlar no 14712014 e regulamentada em Canaã dos Carajás através

Lei Municipal 921/2020;

2.5. Decreto Municipal 1 .125, de 2020 - Regulamenta a modalidade Pregàr Presencial e Eletrônico;

2.6. Decreto Municipal 686, de 05.08.2013 e suas alteraçÕes posteriores - Regulamento do Sistema de

Registro de Preços;

2.7. Decreto n0 8.538, de 06 de outubro de 2O'15-Regulamenta o tratamento a ME e EPP;

2.8. Lei Complementar no 12812008;

2.5. Decreto Municipal no 1 .222de 1 I de maio de 202'l , estabelece critérios de dosimetria e o rito na aplicação

de penalidades.

2.í0. Demais exigências deste Edital e seus Anexos;

2.í1. Para efeito deste Edital devem ser consideradas algumas defini$es importantes, tais quais:

a) Pregao - modalidade de licitação em que a disputa pelo fomecimento de bens ou serviços comuns é

feita em sessão pública, por meio de propostas de preços escítas e lances;

b) Bens e Serviços Comuns - aqueles cujos padroes de desempenho e qualidade possam ser

objetivamente deÍinidos pelo edital, por meio de especiÍicaçoes praticadas no mercado;

c) FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANAA DoS CARAJÁS - ôrgão ticiranre;

d) Licitantes - as empresas que tenham acesso o presente Edital e que participam deste Pregão;

e) Licitante vencedora - pessoa juridica habilitada neste procedimento licitatório e detentora da proposta

mais vantajosa;

fl Sistema de Registro de Preços - conjunto de procedimentos para registro Íormal de preços relativos

à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras;

g) Ata de Registro de Preços - documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso

para futura contratação, em que se registram os preços, fomecedores, órgâos participantes e

condiçoes a serem praticadas, mnforme as disposiçoes contidas no instrumento convocatório e

propostas apresentadas;
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h) Ôrgão Gerenciador - órgão ou entidade da administração pública responsável pela condução do

conjunto de procedimentos para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços

dele deconente, neste caso o Fundo MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANAA DOS CAFTAJÁS;

i) Orgão participante - órgão ou entidade da administração pública que participa dos procedimentos

iniciais do Sistema de Registro de Preços e inlegra a ata de registro de preços;

j) Orgão Não Participante - órgâo ou entidade da administração pública que, não tendo participado dos

procedimentos iniciais da licitaçã0, atendidos os requisitos desta norma, íaz adesão à Ata de Regisko

de Preços;

k) BeneÍiciária da Ata - a licitante vencedora que assinou a Ata de Registro de Preços;

l) Contratada - a Beneficiária da Ata que assinou o contrato referente ao objeto deste certame licitatório;

m) Contratante- FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE CANAA DOS CARAJÁS.

n) O Horário para atendimento ao público é das 08h:00min às 12h:00min, conÍorme decreto municipal,

desta forma, toda e qualquer comunicação com o Pregoeiro deverá ser realizada nesse horário, seja

via sistema, e-mail ou protocolo fisico, caso seja recebido, via sistema ou e-mail, impugnação ou

esclarecimento fora do horário estipulado, o prazo para resposta será contado a partir do próximo dia

útil ou ainda julgado mmo intempestivo, se for o caso.

3. DATMPUGNAçÃOAO EDTTAL E DoS PED|DOS DE ESCLARECIMENTO:

3.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a aberlura da sessão pública, qualquer pessoa

poderá impugnar este Edital.

3.2. A impugnação deverá ser enviada por meio eletrônico, em campo próprio do Sislema Porlal de Compras

Públicas no endereço eletrônico www.portaldecomorasoublicas.mm.br, no endereço eletrônico

col@canaadoscaraias.oa.qov.br ou ainda protocolada junto a equipe de pregão no horário das 08h:00min às

12h:00min.

3.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a impugnação no prazo de

até 02 (dois) dias úteis.

3.4. Acolhida a impugnaçã0, será definida e publicada nova data para a realizaçár do certame, excetoquando

a alteraçáo não afetar a formulação de propostas.

3.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeilo,

até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, por meio eletrônico, em

campo próprio do Sistema Portal de Compras Públicas no endereço eletrôni&
www.oortaldecomoraspublicas.com.br, no endereço elelrônico col@canaadoscaraias.oa.qov.br ou ainda

protocoladaiunto a equipe de pregão no horário das 08h:00min às 12h:00min. í
3.6. As impugnaçoes e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. / \
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3.7. A participação no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente Edital, implica

na aceitaÇão por parte dos interessados das condi@es nele estabelecidas.

3.8. As respostas às impugnaçoes e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem

geral, serâo cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos

licitantes, seu acompanhamento, bem como disponibilizado no portal da transparência pública municipal e no

mural de licitaçoes do Tribunal de Contas do Município do Estado do Pará.

3.9. Não serão conhecidas as impugnaçoes apresentadas após o respectivo prazo legal ou, no caso de

empresas, que estejam subscritas por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo

para responder pela proponente.

3.10. A petição de impugnação apresentada por empresa deve ser firmada por sócio, pessoa designada para

a administração da sociedade empresária, ou procurador, e vir acompanhada, conforme o caso, de estatuto ou

contrato social e suas posteriores alteraÇoes, se houver, do ato de designação do administrador, ou de

procuração pública ou particular (instrumento de mandato mm poderes para impugnar o Edital).

4. DAPARTICIPAçÂO NO PREGÃO:

4.1. Poderão participar da licitação as empresas interessadas pertencentes ao ramo de atividade relacionado

ao objeto da licitaÇão, atendam aos requisitos de classificação das propostas exigidos neste Edital, comprovem

possuir os documentos de habilitação requeridos neste edital e que estiverem previamente credenciadas

perante o sistema eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, por meio do sitio

www.portaldecom publicas.com.br.

a) A participaçâo no certame, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o presente edital,

implicará na plena aceitação por parte dos interessados das mndiçoes nele estabelecidas.

4.2. Não poderão participar desta licitaçã0, direta ou indiretamente, ou participar do contrato dela deconente,

sob pena de recebimento das sançoes previstas neste Edital:

a) Pessoas físicas não empresárias;

b) Servidor ou dirigente do(a) órgão gerenciador ou de órgãos participantes do certame.

c) O autor do Termo de Referência, Anexo I deste edital, pessoa Íisica ou jurídica.

d) As sociedades empresárias:

l.que não explorem ramo de atividade compativel mm o objeto desta licitação;

ll.que se encontrem sob falência, concordata, recuperação .ludicial ou extrajudicial, mncurso

de credores, dissolução ou liquidação;

lll.que integrem o Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS e o
Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP (Portal Transparência);

lV.que estejam incluídas no Cadasko Nacional de Condenaçoes Civeis por Ato de

lmprobidade Administrativa disponível no Portal do CNJ e no âmbito deste município.
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V.integrantes de um mesmo grupo econômim, assim entendido aquelas que tenham

diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais,

tecnológicos ou humanos em comum, excelo se demonstrado que não agem representando

interesse econômico em mmum;

Vl.que, isoladamenle ou em consórcio, tenham sido responsáveis pela elaboração do termo

de referência, ou da qual o autor do termo de referência seja dirigente, gerente, acionista

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador,

responsável técnico ou subcontratado;

Vll.culo adminiskador, proprietário ou sócio com poder de direção seja familiar de agenle

público, preste serviços ou desenvolva projeto no órgão ou entidade da administração

pública do órgão licitante em que esle exerça cargo em comissão ou função de mnÍiança

por meio de contrato de serviço terceirizado ou contratos pertinentes a obras, serviços e à

aquisição de bens, ou ainda de convênios e os instrumentos equivalentes;

Vlll. Eskangeiras que não funcionem no pais;

lX.Reunidas em consórcio, qualquer que seja a sua forma de mnstituição;

4.3. O descumprimento de qualquer mndição de participação será motivo para a inabilitação do licitante.

4.4. As pessoas .lurídicas que tenham sócios em comum não poderão participar do certame para o(s)

mesmo(s) item(s).

4.5, Será realizada pesquisa junto ao CEIS (CGU), iunto ao CNJ (condenaçoes civeis por atos de

improbidade administrativa) e no Portal Transparência (www.portaltransparencia.gov.br/cnep), para aferição de

eventuais registros impeditivos de participar de licitaçoes ou de celebrar contratos com a Administração Pública.

5. DO CREDENCIAMENTO:

5.1, Os interessados em parlicipar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o sistema

eletrônico provido pelo Portal de Compras Públicas, po r meio do sítio www.portaldecompraspublicas.com.br.

5,2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identiÍicação e senha

pessoal, obtidas junto ao provedor do sistema elehônico (Portal de Compras Públicas), onde tamtÉm deverão

se informar a respeito do seu funcionamento e regulamento, obtendo instruçoes detalhadas para sua coneta

utilização.

a) Os interessados em se credenciar no Portal de Compras Públicas poderão obter maiores

informa@es na página www.portaldecompraspublicas.com.br, podendo sanar eventuais dúvidas pela

central de atendimentos do Portal ou pelo e-mail falelcom@portaldecompraspublicas.com.br.

5.3. O licitante será responsável por todas as kansaçôes que forem efetuadas em seu nome no siste

elekônico, assumindo mmo Ílrmes e verdadeiras suas propostas e lances.

rÍJa

a) O uso da senha de acesso pela licilante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer

transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, náo cabendo ao provedor do sistemq

ou à(ao) órgão licitante responder por eventuais danos deconentes do uso indevido da senha, ainda qué\
por terceiros.
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6. DO ENVIO DA PROPOSTA:

6.1. Após a divulgaçâo do Edital no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br e até a data

e hora marcadas para abertura da sessâo, os licitantes deverão encaminhar proposta com a descrição do

objeto ofertado e preço, exclusivamente por meio do sistema eletrônico no endereço acima, quando, então,

encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas.

a) A licitante deverá elaborar a sua proposta com base no edital e seus anexos, sendo de sua

exclusiva responsabilidade o levantamento de custos necessários para o cumprimento tolal das

obrigaçôes necessárias para a execução do objeto desta licitação.

6.2. Até a abertura da sessã0, os licitantes poderão retrrar ou subslituir as propostas apresentadas.

6.3. 0 licitante deverá enviar sua proposta, no idioma oficial do Brasil, medianle o preenchimento, no sistema

eletrônico, dos seguintes campos:

a) Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conÍorme o caso), em moeda conente

nacional;

b) Marca, modelo (quando aplicável) e fabricante de cada item ofertado;

c) Descrição detalhada do objeto mnforme edital, indicando ainda, no que Íor aplicável, o modelo,

prazo de validade ou de garantia, quando for o caso;

d) Qualquer descrição que venha a identificar a proponente antes do fim da fase de lances ensejará

na desclassiÍicação imediata da proposta de preços, vez que ocorrerá, mesmo que involuntariamente, a

quebra de sigilo da proposta.

6.4. Todas as especificaçoes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada e, havendo divergência

entre as condições da proposta e as cláusulas deste Edital, incluindo seus anexos, prevalecerão as

últimas.

6.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fomecimento

dos bens.

6.6. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua

apresentação.
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5.4. O credenciamenlo junto ao Portal de Compras Públicas implica a responsabilidade do licitante ou de seu

representanle legal e a presunçâo de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este

Pregão.

5.5. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema

para imediato bloqueio de acesso.

5.6. O Pregão será conduzido pelo(a) FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE CANAA DOS CARAJÁS com

apoio técnico e operacional do Portal de Compras Públicas, que atuará como provedor do sistema eletrônico

para esta licitação.
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6.7. O licitante, ao enviar sua proposta, deverá preencher, em campo próprio do sistema eletrônico, as

seguintes Declaracoes on line, fomecidas pelo Sistema de Pregão Eletrônico:

a) DeclaraÇão de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar no 123,

de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido eslabelecido em seus arts. 42 a 49, quando

for o caso;

l. A indicaçâo do campo 'não" apenas produzirá o efeito de a licitante não ter direito ao

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123, de 2006, mesmo que seja

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte;

b) Declaração de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em

mnformidade com as exigências do Edilal.

6.8. As declaraçoes exigidas neste edital deverão ser confeccionadas e enviadas iuntamente com os

documentos de habilitaçã0.

a) Declaraçoes Íalsas, relativas ao cumpímento dos requisitos de habilitação e proposta, sujeitarâo

a licitante às san@s previstas no item í9 deste Edital.

7.í. A abertura da sessão pública dar-se-á mediante comando do Pregoeiro, por meio do sistema elekÔnico,

na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e os licitantes oconerá exclusivamenle

mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

7.3. O Pregoeiro veriÍicará as propostas apresentadas, desclassiÍicando desde logo aquelas que não estejam

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vicios insanáveis ou que não

apresentem as especiÍicaçoes técnicas exigidas no Termo de Referência.

a) A desclassiÍicação será sempre Íundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento

em tempo real por todos os participantes.

b) A nãn desclassificação da proposta não implica em sua aceitaçáo deÍinitiva, que deverá ser

levada a efeito após o seu julgamento deÍinitivo conforme definido no item 10 deste edital.

7,4. lncumbirá ao licitante acompanhar as opera@s no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, Íicando responsável pelo ônus deconente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

7.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura Oa sess{o

e as regras estabelecidas no Edital. 
I

a) Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverao s§r

desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a oconência ser comunicada imediatamente ao provedor dp(

sistema eletrônico (Portal de Compras Públicas). a \ 
^,
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b) Na hipótese do subitem anterior, a oconência será registrada em campo próprio do sistema.

7.6. O licitante somente poderá ofereceÍ lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7 .7 . O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão

da fase de lances.

7.8. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberlo", em que os licitantes

apresentarão lances públicos e sucessivos, com pronogaçoes.

7.Í0. A etapa de lances da sessão pública terá duraçáo de dez minutos e, apos isso, será pronogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de

duração da sessão pública.

7.í1. A pronogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e

oconerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de pronogação, inclusive no

caso de lances intermediários.

7.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encenar-se-á

automaticamente.

7,13, Encenada a fase compelitiva sem que haja a pronogaÉo automática pelo sistema, poderá o pregoeiro,

assessorado pela equipe de apoio, lustificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em

prol da consecução do melhor preço.

7.14. O intervalo mínimo de lances será de R$ 0,10 (dez centavos), que incidirá tanto em relação aos lances

intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta.

7.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

regiskado em primeiro lugar.

7.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valordo menor

lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.17. Se o(a) Pregoeiro(a) entender que o lance ofertado é absolutamente inexequivel ou veriÍicar que houve

erro de digitaçã0, deverá exclui-lo do slstema, a fim de não prejudicar a competitividade.

a) Considera-se absolutamente inexequivel a proposta que reduzir o valor do último lance ofertado

em mais de 85%.

7.Í8. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no deconer da etapa competitiva do Pregã0, o sistema

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.19. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá reinicio

somente após comunicação expressa do Pregoeiro aos participantes do certame publicada no Portal de

Compras Públicas, http://www.oortaldecompras0ublicas.com.br, quando serão divulgadas data e hora para a

sua reabertura.
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7,20, A etapa de lances da sessão pública será encenada por decisão do Pregoeiro. O sistema elehônico

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transconerá período de tempo de até 30

(trinta) minutos, alealoriamente determinado pelo sistema, Íindo o qual será automaticamente encenada a

recepçâo de lances.

7,2'1. Caso o licitante não apresente lances, conconerá com o valor de sua proposta e, na hipôtese de

desistência de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeilo de ordenação das

propostas.

8, DO EMPATE:

8.í. Consideram-se empate ficto as situaçoes em que as propostas apresentadas pelas micÍoempresas ou

empresas de pequeno porte forem iguais ou atê 5% (cinco por cênto) superiores à proposta mais bem

classiÍicada, situação em que, como critério de desempate, será assegurado o direito de preferência de

que trata os arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 12312N6, mediante a adoção dos seguintes

procedimentos:

a) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classiÍicada, cuja proposta estiver no

intervalo estabelecido no item 8.í, será convocada para, querendo, apresentar nova proposta de prego

inferior àquela classiÍicada com o menor preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos apos o

encenamento dos lances, sob pena de preclusão;

b) Apresentada proposta nas condiçÕes acima referidas, esta será considerada mmo a licitante

detentora do lance mais vantajoso, dando prosseguimenlo ao certame na forma do item 09 e seguintes;

c) Não apresentada proposta na condição cima referida, serão convocadas as microempresas ou

empresas de pequeno porte, no intervalo estabelecido acima, na ordem classificatória, para o exercicio

do mesmo direito;

d) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEs / EPPs que se encontrem em

situação de empate, será efetuado soÍteio aleatório entre elas para que se identiÍique aquela que primeiro

poderá apresentar melhor oferta.

e) A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, controlados

pelo Sistema, decairá do direito previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no 123/2006.

0 Na hipótese de não declaração de licitante vencedora, enquadrada como microempresa ou

empresa de pequeno porte, será dado prosseguimento ao certame na Íorma do item 09 e seguintes da

licitante que originalmente apresentou a menor proposta ou lance.

S) O disposto nas alíneas de a) a f), somente se aplicará qua

sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

h) A desistência em apresentar lance implicará na manuten

licitante, para efeito de classiÍicação de aceitabilidade da proposta.

ndo a melhor oferta inicial não tivfr

ção do último preço ofertado pef
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8.2. Se o pregoeiro observar que há licitantes em situaçâo de empate que enviaram seus lances em horários

exatamente iguais, mas não se enquadram como MEs / EPPs, adotará os seguintes critérios de desempate,

nesta ordem:

a) Utilização de bens e serviços produzidos no Brasil;

b) Utilização de bens e serviços produzidos ou prestados por empresas brasileiras;

c) Utilização de bens e serviços produzidos por empresas que invistam em pesquisa e no

desenvolvimento lecnológico no País;

d) Utilização de bens e serviços produzidos ou prestados por empresas que comprovem

cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação;

e) Sorteio.

8.3, Neste procedimento será assegurada a preÍerência de contratação para as ME, EPP e MEI locais,

até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, nos termos do §30 do Art. 48 da Lei

Complementar 12312006, cumulado com o art. í0, inciso lll, alínea b), da Lei Municipal 921/2020.

a) Entende-se como Microempreendedor lndividual, Micro Empresa e Pequena

Empresa Local aquela sediada no município de Canaã dos Carajás - PA;

b) Entende-se como Microempreendedor lndividual, Micro Empresa e Pequena

Empresa Regional aquela constante da Região GeográÍica lmediata de

Parauapebas, definida sob o codigo í5001, pelo lnstituto Brasileiro de

Geografia e Estatística, que compreende, além de Canaã dos Carajás, os

municípios de Parauapebas, Curionópolis e Eldorado dos Carajás;

8.4. Aplica-se o disposto nesle ilem às situa@s em que as ofertas apresentadas pelas Microempreendedor

lndividual, Micro Empresa e Pequena Empresa porte locais sejam iguais ou até '10% (dez por cento) superiores

ao menor preço válido;

8.5. Caso não exista Microempreendedor lndividual, Micro Empresa e Pequena Empresa, local que se

enquadre na margem de preferência, será verificada a existência de empresas regionais que se enquadrem na

situação descrita no caput para que seja considerada vencedora do certame;

8.6. A veriÍicação da possibilidade de aplicação da preferência de contratação será realizada após a

veriíicação do empate ficto discriminado no item 8.1 deste edital, caso apos a realizaçáo do desempate se

veriÍique a existência Micro e/ou Pequenas Empresas locais ou regionais que se enquadrem nos termos do

item 8.3 deste edital, estas terão o beneficio da preferência de contratação, podendo estas, cobrir o ultimo

preÇo ofertado

8.7. No caso de não haver disputa de lances entre MEs / EPPs, ou mesmo não haver nenhuma MEs / EPPs

no certame, será julgado o item exclusivo como fracassado e republicado o edital, se assim o órgão solicitante

do processo fazer novo pedido de licitação.
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8.8. Quando não houver disputa de lances entre licitantes devidamente credenciadas e enquadradas na

mndição de MEs / EPPs, porém a provável única participante oferte desconto satisfatório na Íase de

negociação, ou ainda no caso dos itens com cotas, não haja grande diÍerença de preço entre o valor de mta
reservada e a mta principal em razão da falta de competitividade enlre empresas de pequeno porte, o item

será adjudicado a Íavor da MEs / EPPs, sem prejuízo a escolha da oferta mais vantajosa a administraçã0.

8.9. A proposta declarada vencedora será inseída, na fase de Aceitação, no campo 'Valor Negociado', com

a devida.justificativa.

9. DANEGOCnçÃODTRETA:

9.í. Encenada a etapa de lances e depois da verificação de possível empate, o Pregoeiro encaminhará

contraproposta à licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, observado o critério de.lulgamento e

o valor estimado para a contratação, para que seia obtida melhor proposta.

9.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes.

9.3. Será aplicado 15 (quinze) minutos para negociaçã0, bem mmo a manifestação das licitantes sobre o

cancelamento de qualquer lance que tenha sido dado de forma enônea durante a fase de lances.

10, DAACEITABILIDADE DA PROPOSTAVENCEDORA:

10.í. Encenada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classiícada em primeiro lugar

quanto ao preço e a sua exequibilidade.

10.2. Serão desclassiÍcadas as propostas que conlenham preços excessivos, assim entendidos quando

apresentarem valores globais ou unitários acima do valor deÍinido para o respectivo objeto no Termo de

ReÍerência.

a) A desclassiÍicação por valor excessivo oconerá quando o Pregoeiro, apos a negociação direta,

não obtiver oferta inferior ao preço máximo fixado, ou;

b) Quando solicitado a coneção da proposta Íinal e a licitante não realizar no prazo definido pelo

pregoeiro.

í0.3. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, serão realizadas diligências para comprovação da exequibilidade.

a) Havendo presunção relativa de exequibilidade dos preços finais apresentados, consoante

disposto no inciso ll do Art. 48 da Lei 8.666/93, no inciso Xl do Art, 4o da Lei 10.520102 e no Art. 29 do

Decreto Municipal 1.12512020, para análise da viabilidade das propostas cujos lances Íinais sejam de

valor inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor de referência, a licitante deverá apresentar, em 2

(duas) horas após a solicitação expressa do pregoeiro no chat, a planilha de composição de cu

formação de preços, conforme ANEXO Vll.

b) Nestes termos, recomenda-se às licitantes que, desde logo, prepararem as planilhas

composição de custos e formação de preços para apresentarem durante o certame, quando solicitad

pelo pregoeiro
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c) A planilha deverá ser apresentada iunlamente com orçamento ou nota fiscal de entrada do

produto com o Íito de demonstrar o valor de compra e ainda, no caso de optantes pelo simples nacional,

documento comprobatório da aliquota do simples nacional que a licitante está inserida na data de

formulação da proposta.

10.4. Conclusa a análise de exequibilidade, o Pregoeiro convocará o licitante para enviar, via sistema, a

proposta atualizada em conformidade mm o último lance ofertado num prazo mínimo de 02 (duas) horas, por

meio de campo próprio do Sistema, sob pena de desclassificaçã0.

a) O prazo poderá ser pronogado, a critério do Pregoeiro, desde que solicitado por escrito, antes

de findo o prazo estabelecido.

b) Apos o envio dos valores readequados via sistema, o pregoeiro fará a verifica@, fazendo a

aprovação da mesma ou a rejeitando de forma fundamentada.

c) Feita a aprovação da proposta o sistema gerará a ata de propostas readequadas, com os preços

aprovados, documento vinculante entÍe os participantes e a administraçã0, ao qual figurará para efeitos

de proposla consolidada de preços, juntado aos autos com a proposta inicial encaminhada.

d) Uma vez enviada a proposta readequada o licitante consolidará os lances finais dados em todos

os itens, inclusive em itens que não es§am provisoriamente classificados em primeiro lugar.

e) Finalizada a aprovaçáo das propostas de todos os licitantes passará a Íase de habilitaçã0.

10.5. 0 Pregoeiro, a seu critério, poderá requisitar catálogos, folhetos, folders, fotos ou outra forma de

comprovação de que os produtos ofertados atendem a especiÍicaçã0, que deverão ser encaminhados na forma

e prazo definidos no item í0.4.

a) A anematante deverá, quando solicitado pelo Pregoeiro, indicar o site do fabricante para que

selam comprovadas as características do objeto ofertado;

10.6. 0 não envio da proposta ou o descumprimento das diligências determinadas pelo Pregoeiro acanetará

a desclassificação da proposta, sem prejuízo da instauração de processo sancionatório contra o licitanle.

í0.7. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, sela com relação a
prazo e especiÍica@es do produto ofertado ou qualquer condição que importe modiÍicação dos seus termos

originais, ressalvadas apenas aquelas alteraçoes destinadas a sanar evidentes enos Íormais ou quando a

alteraçâo representar condi@es iguais ou superiores às oíginalmente propostas.

í0.8. O Pregoeiro em conjunto com a Equipe de Apoio poderá realizar quaisquer diligências necessárias para

averiguar a conformidade da proposta com as especiÍicaçoes mínimas previstas no Termo de Referência,

Anexo I ao Edital, salvo a juntada de documentos, para atender à exigência deste edital, Índo o prazo

estabelecido no item 10.4.

10.9. Se a proposta ou lance vencedor Íor desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classiÍicação.

a) Nas hipoteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, serâo

observados os procedimentos previstos nos itens 08 e 09, (/
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10.10.Havendo necessidade, o Pregoeiro suspendeÍá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário

para a continuidade.

10.11.Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova

verificação da evenlual oconência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 12312006, seguindo-

se a disciplina estabelecida no item 08 deste edital, se for o caso.

t',|. DA HABTLTTAÇÃo

11.1. A licitante interessada em participar deste Pregão deverá anexar os documentos a seguir relacionados,

em campo próprio do sistema, de preferência na seguinte ordem, podendo ser digitalizados em arquivo único,

de forma a permitir maior rapidez na conferência e exame conespondentes.

11.2. Relativos à Habilitação Jurídica:

a) Registro comercial no caso de empresa individual ou Certificado da Condição de

Microempreendedor lndividual emitido de forma eletrônica para o MICROEMPREENDEDOR

TNDTvTDUAL (MEr);

b) Ato constitutivo, estatuto ou mntrato social em vigor devidamente registrado, em se tratando de

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por açoes, acompanhado de documentos de eleição

de seus administradores;

l. Os documentos em apreço deverão eslar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva;

c) lnscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria

em exercício; e

d) Decreto de autorização, em se tÍatando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento

no País, e ato de registro ou autoízação para funcionamento expedido pelo Orgão competente, quando

a atividade assim o exigir;

e) Declaraçâo da licitante de que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com menos

de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer

trabalho, salvo na condiÇão de aprendiz, a partir de 14 (quatoze) anos, nos termos do inciso XXX|ll, do

art.70 da Constituição Federal;

11.3. Relativos à Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuinte Estadual/Distrital ou municipal, relativo ao

domicílio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto licitado;

c) Prova de regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual/Distrital e Municipal do domicilio

ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

l.Faz parte da prova de regularidade para com a Fazenda Federal, a prova de regularidade,

quitação ou positiva com efeito de negativa, quando a Dívida Ativa da Uniã0, fornecida pela

Procuradoria da Fazenda Nacional, quando esta não for parte de Certidão Conjunta emitida

pela Receita Federal do Brasil;
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d) Prova de regularidade relativa a Seguridade Social (CND) INSS, quando esta não for parle de

Certidão Conjunta emitida pela Receita Federal do Brasil.

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentaÇâo de certidão negativa, nos termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do Trabalho,

aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;

11.4. Relativa à Qualificação Técnica:

a) Declaração para os devidos fins legais que a licitante teve amplo acesso e que conhece lodas

as regras do edital, bem como todos os requisitos de habilitaçfu e que sua proposta está em

conformidade mm as exigências do instrumento convocatório.

b) Comprovação de aptidão para desempenho de atividades peÍtinente e mmpativel em

caÍacteristicas e quanüdades com o objeto da licitaçáo através da apresentação de, no minimo, a 0l
(um) atestado de desemp,enho anterior, fomecido por pessoa juridica de direito público ou privado,

comprobalório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitaçã0, que apresenlem

no minimo as seguintes informaçoes: identiÍicação da pessoa jurídica emitente, nome e cargo do

signatário, endereço completo do emitente, periodo de vigência do contrato, objeto contratual, itens e

quanlitativos executados e outras que entenda necessária;

1,0(s) atestado(s) deverá(ão) possuir informaçoes suficiente para qualificar e quantificar o

fornecimento, objeto deste pregã0, bem como possibilitar a Equipe de Pregão mnÍirmar sua

veracidade junto ao(s) emisso(es) do(s) atestado(s). A licitante deverá disponibilizará de

todas as informa@s necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados

apresentados, endereço atual da contratante, telefone e e-mail atual.

c) Alvará da Vigilância Sanitária, expedido pelo órgão competente da sede da licitante, pertinente ao

obleto licitado, para concoÍTer aos itens de número 1,2,3 e 4.

d) Certificado do Posto revendedor, emitido pela Agência Nacional do PetróleoANP, nos termos da

Resolução ANP no 5112016, para concoÍTer aos itens 5, 6, 7 e 8 da planilha descritiva.

11.5. Relativos à Qualificação Econômico-Financeira:

a) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercicio social, já exigiveis e

apresentados na forma da leÍ, que comprovem a boa situação Íinanceira da empresa, vedada a sua

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oÍiciais quando

encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta. Serão considerados aceitos,

na forma da lei, o balanço patrimonial e demonstraçoes contábeis assim apresentados:

l.Empresas optantes pelos sistemas tradicionais de escrituração, incluindo

Microempreendedores lndividuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e

assemelhados, deverão apresentar original ou Íotocópia do documento de Balanço

Patrimonial.

ll.Empresas optantes pelo Sistema Público de Escrituração Digital (Sped), incluindo

Microempreendedores Individuais, Microempresas e Empresas de Pequeno Porle e
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assemelhados, deverâo apresentar original ou fotocópia do documento de Balanço

Patrimonial luntamenle com o comprovante de recibo de entrega de escrituração Contábil

Digital;

lll.Sociedade criada no exercicio em curso: por fotoópia do BalanÇo de Abertura;

b) O balanço patrimonial e as demonstraçoes contábeis deverão estar assinados por Contador ou

por outro proÍissional equivalente, devidamente regiskado no Conselho Regional de Contabilidade.

o A boa situação financeira será avaliada pebs Índices de Liquidez Geral (LG),

Solvência Geral (SG) e Liquidez Conente (LC), que deveÍão ser maiores ou

igual a '1,0 (hum) resultantes da aplicação das seguintes Íórmulas:

LG (Liquidez Geral) = ATIVO CIRCULANTE + RE{LIZÁVEL Em LONGO

PRAZO

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL Em LONGO

PRAZO

SG (Solvência Geral) =

PASSIVO CIRCULANTE + EXIG|VEL EM LONGO

PRAZO

LC (Liquidez Circulante) = ATIVO CIRCULANTE

PASSIVO CIRCULANTE

. As fórmulas acima deverão estar devidamente aplicadas em memoíal de

cálculos juntado ao balanço.

. caso o memorial não seja apresentado, a Comissão de Licitação reserva-se o

direito de efetuar os cálculos;

c) Cerlidão Negativa de Falência ou Concordata (ou Recuperação Judicial), expedida pelo

distribuidor da sede da pessoa juridica, ou de execuçáo patrimonial, expedida no domicilio da pessoa

física.

í 1.6. Orientaçoes gerais sobre a habilitação:

a) Somente haverá a necessidade de apresentação dos documentos oíginais, por qualquer

processo de cópia reprográfica, aulenticada por tabelião de notas ou por servidor/funcionário desde que

conferidos com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, quando houver dúvida em relação

à integridade do documento digital.

b) Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

conÍirmaçâo daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-

los, em formato digital, via sistema, no prazo de ate 02 (DUAS) HORAS, sob pena de inabilitação.
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c) Os documentos apresentados para habilitação deverão estar todos em nome da licitanle, se a

licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou se a licitante for a filial,

todos os documentos deverão estar em nome da Íilial, exceto aqueles documentos que, pela própria

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;

d) As certidoes ou documentos que não apresentarem em seu teor, data de validade previamente

estabelecida pelo órgão expedidor, deverâo ter sido expedidas ate 90 (noventa) dias antes da data da

sessão pública deste Pregão. Nár se enquadram no prazo os documentos cuja validade é indeterminada,

como é o caso dos atestados de capacidade/responsabilidade tecnica.

e) As declaraçoes exigidas nesle edital deverão ser confeccionadas e enviadas juntamenle com a

proposta de preços e/ou com os documentos de habilitação.

Í) Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos enviados via coneio

eletrônico, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no 'chat' a nova data e horário para a

continuidade da mesma.

S) Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer

dos documentos exigidos, apresentáJos em desacordo com o estabelecido neste Edital ou deixar de

enviar a documentação de habilitação por meio de campo próprio do Sistema quando solicitado pelo

pregoeiro, ficando sujeito às penalidades previstas neste Edital.

h) No julgamento da habilitação e das pÍopostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e

eficácia para fins de habilitaçâo e classificação,

i) No caso de inabilitaçã0, haverá nova veriÍicação da eventual oconência do empate ficto, previsto

nos artigos M e 45 da LC n0 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceilação da

proposta subsequente.

j) Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitaçã0, o

Pregoeiro, examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até

a seleÇão da proposta que melhor atenda a este edital.

k) Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste edital, a licitante será declarada

vencedora.

l) Fica entendido que os documentos e informaçoes apresentados no curso do certame são

complementares entre si, de tal Íorma que qualquer omissão em determinado documento possa ser

suprido com informação constanle em ouko, ainda, qualquer documento ou informação apresenlado na

em qualquer fase do certame servirá para complementar fase psterior, caso necessite.

12, DOS RECURSOS:

12.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada,

em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recurso no prazo de 30 (trinta) minutos.
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a) A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência desse direito,

ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto à licitante declarada vencedora.

b) Diante da manifestaçâo da intenção de recurso o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal,

mas apenas verificará as mndições de admissibilidade do recurso.

c) Os interessados que porventura quêiram ter vista do processo licitatório poderão comparecer ao

sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS, Rua Tancredo Neves, s/n, centro,

dentro do horário de atendimento ao público para oblenção da vista processual.

'12.2. Recebida a intenÇão de interpor recurso pelo Pregoeiro, a licitante deverá apresentar as razões do

recumo no prazo de 03 (três) dias úteis, ícando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo,

apresentar contranazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo da reconente.

a) As razões e contranazões serão recebidas exclusivamente por meio de campo próprio no

Sistema. Nfu serão recebidas ou conhecidas razÕes de recurso e mntranazóes enlregues diretamente

ao Pregoeiro ou enviadas por quaisquer outros meios (fax, conespondência, etc).

12.3. Caberá ao Pregoeiro receber, examinar e instruir os recursos interpostos contra seus atos, podendo

reconsiderar suas decisôes no prazo de 5 (cinco) dias úteis apos o recebimento das razões e contranazoes ou,

neste mesmo prazo, Íazê-lo subir devidamente informado a autoridade superior para a decisão final no prazo

de 5 (cinco) dias úteis.

12.4. 0 acolhimento do recurso invalida tão somênte os atos insuscetiveis de aproveitamento.

í2.5. 0s autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante na

alínea C) do item 12.í deste Edital.

í2.6. Não serão conhecidos os recursos apresentados fora dos prazos, subscritos por representantes não

habilitados legalmente ou não identificados no processo para responder pelo licitante.

í3. DAADJUDTCAçÃOEHOMOLOGAçÃO:

í3.l.0objetodestepregãoseráadjudicadoaovencedorpratodoPregoeiro,salvoquandohouverrecurso,

hipótese em que a adjudicação caberá, após a regular decisão dos recursos interpostos, a autoridade superior.

í3.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente

homologará o procedimento licitatório.

14. DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

í4.'t. SemprejuizododispostonoDecretoMunicipal n"686,de05deagostode2013,aAtadeRegistro
de Preços reÍerente ao fomecimento de produtos será formalizada e conterá, necessariamenle, as

condiçoes lá especiÍicadas neste Ato Convocatório.

14.2. A minuta da Ata de Registro de Preços que será Íirmada entre a(s) licitante(s) vencedora(s) e A

CONTRATANTE é parte integrante deste Edital - Anexo Vl.

14.3. A Administração da CONTRATANTE convocará oÍicialmente a licitante vencedora, durante a

PAG NA í7 OE 46

I

Á

À



t-âat Ãail
-{*;

ESTADO OO PARÁ

PREFETTURA MUilEIPAt OE CAilAÂ Dos CARAÁS

FUilDo MUIIICIPAL DE SAÚDE

validade da sua proposta para, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, assinar a ata de Registro de

Preços, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuizo das sançoes previstas no art. 81 da Lei

n." 8.666/93.

14.4. O prazo da convocação poderá ser pronogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela

licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que ocona molivo justificado e aceito pela

CONTRATANTE.

't4.5. Para assinatura da Ata de Registro de Preços a licitante vencedora deverá comprovar que mantêm

as condiçÕes de habilitaçã0.

í4.6. Fica a cargo do(a) Pregoeiro(a), quando a convocada não assinar a Ata de Registro de Preços

no prazo e condições estabelecidos, chamar as licitantes remanescentes, obedecida à ordem de

classificação, para fazê-lo, examinada, quanto ao obieto e valor ofertado, a aceítabilidade da proposta

classificada, podendo, inclusive, negociar diretamente com o proponente para que se.la obtido melhor

preço, ou revogar este Pregão, independenlemente da cominação prevista no art. 81 da Lei n,0 8.666/93.

14.7. A recusa injustificada da licitante vencedora em assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do

prazo estabelecido pela Administração da CONTRATANTE, caracteíza o descumprimento total da

obrigação assumida, sujeitando-a as penalidades legalmente estabelecidas.

a) O disposto no item anterior não se aplica às licitantes convocadas nos termos do art. 11,

inciso XXll, do Anexo I do Decreto n.0 3.555, de 8 de agosto de 2000, que não aceitarem a

contratação, na forma prevista nesta condição

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE:

Í5.1. Após a homologação da licitação, a licitante vencedora será convocada para assinar o termo de contÍato

ou retirar a Nota de Empenho.

í5.2. O contrato a ser assinado estabelecerá as cláusulas, critérios e condi@s deÍinidas no art. 55 da Lei no

8.666/1993 e observará os termos conlidos na minuta Anexo Vl deste Edital ou as disposiçoes constantes de

instrumento equivalente.

15.3. O prazo máximo para assinatura e entrega do termo de conhato é de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de

decair o direito à contrataçáo, sem prejuízo das sançoes previstas no Art. 8'l da Lei n0 8.666/'1993, contados da

data da convocaçáo enviada via e-mail informando pelo beneficiário da ata.

a) O prazo para assinatura do termo de contrato acima estabelecido poderá ser pronogado uma

única vez por igual periodo, desde que ocona motivo.justificado e aceito pelo órgfu gerenciador.

b) A recusa injustiÍicada do licitante vencedor em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento

equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administraçã0, importará na decadência do direito à

contratação, sem prejuízo das penalidades estabelecidas neste edital.

c) A(s) empresa(s) vencedora(s) do certame deverá(ão) possuir Certificado Digital, (lCP-Brasil-43),

conforme resolução no1í.536IICM de 01 de julho de 2014, para assinatura do contrato e demais

documentos especiÍicos a prestação de contas junto ao mural de licitaçoes do tíbunal de contas dos

municipios do estado do Pará.
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í5.4. Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das mndições de habilitação

consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do conhato.

15.5. 0 prazo de vigência do contrato será de deÍinido no momento de contratação, pronogável na oconência

de uma das hipoteses dispostas no art. 57, '10 da Lei no 8.666/'1993.

'15.6. Os seguintes requisitos foram estabelecidos no Termo de mntrato, Anexo Vldeste Edital, ou instrumento

equivalente, e serão de observância obrigatória dos contratados:

a) As hipóteses, prazo e condiçoes de prestação das garantias;

b) critérios para o recebimento do objeto;

c) prazos e mndiçoes de pagamento;

d) atualização financeira ou reajustamentos, quando possivel;

e) hipóteses de compensaçÕes financeiras ou penaliza@es, por eventuais atrasos e descontos, por

eventuais antecipaçoes de pagamentos.

í5.7. 0 presente Edital fará parte integrante do contrato, bem como seus anexos e a proposta apresentada

pela licitante vencedora.

Í5.8. Será designado um Fiscal para o contralo, que desempenhará as atribuiçoes previstas na legislação

aplicável ao caso.

15.9, E vedada a subcontratação, cessão ou transferência total ou parcial do objeto deste Pregão.

15,í0.0 objeto da licitação deverá ser entregue, nos prazos, local e mndições previstas no Termo de

Referência, Anexo ldeste Edital e observará as regras para recebimento deÍinidas no Contrato, anexo Vl, ou

instrumento equivalente.

16. DASOBRTGAçÔESDACONTRATADA:

16.í. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obriga@es assumidas, todas

as condiçoes de habilitação e qualiÍicaçâo exigidas neste edital.

'16.2. Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ou materiais, causados por técnicos (empregados)

e acidentes causados por terceiros, bem como pelo pagamento de salários, encargos sociais e trabalhistas,

tributos e demais despesas eventuais, diretas ou indiretas, deconentes da prestação dos serviços.

í6.3. Responsabilizar-se pelas eventuais despesas para execução do serviço solicitado, qualquer que seja o

valor, e cumprir lodas as obrigaçoes constantes do(s) Anexo(s) deste edital.

16.4. Comprovar, quando solicitado, o efetivo recolhimento dos encargos sociais incidentes sobre a folha de

pagamento dos empregados, relativos à prestação dos serviços relacionados com o objeto conkatado,

16.5. Constitui obrigação da contratada o cumprimento integral das obrigaçoes e exigências conslantes n

Termo de Referência e no Contrato, Anexos I e Vl ao presente edital.

16.6. Ser responúvel, em relação aos seus empregados, por todas as despêsas deconentes do fomecimen

dos produtos, tais como:
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a) Taxas, impostos e contribuiçoes;

b) Outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Govemo.

16.7. EÍetuar o fornecimento dentro das especificaçoes e/ou mndiçoes constantes do orçamento, devidamente

aprovado pela Autoridade superior da CONTRATANTE.

16.8. Executar diretamente o mntrato, sem transferência de respnsabilidades ou subcontrataçoes nâo

autorizadas pela C0NTRATANTE;

16.9. Ser responsável pelos danos causados diretamente A CONTRATANTE ou a terceiros, deconentes de

sua culpa ou dolo, quando do fomecimento dos produtos em apreço, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a Íiscalização ou o acompanhamento pela C0NTRATANTE;

16.í0.Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade da

CONTRATANTE, ou bens de terceiros, quando estes tenham sido ocasionados por seus empregados durante

o fomecimento dos produtos objeto deste Pregão;

16.11. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, obrigando-se a alender,

de imediato, todas as reclamações a respeito da qualidade do fomecimento;

í6.'12. Substituir no prazo de 24 horas, qualquer produto que não atenda às especiÍicaçoes deste Edital;

16.13.Comunicar por escrito ao responsável pelo Departamento de Compras da CONTRATANTE, qualquer

anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;

16.Í4.Observar as normas legais de segurança a que está sujeita a atividade de distribuiçáo dos produtos;

16.15. Manter, durante toda a execução do conkato, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas

as condições de habilitação e qualiÍicação exigidas neste Pregão;

'l6.16.Assumir, a responsabilidade pelos encargos Íiscais e comerciais resultantes da adjudicação deste

Pregão;

í6.17.A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos na condição anterior, não

transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração da CONTRATANTE, nem poderá onerar o

objeto deste Pregão, razão pela qual a licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de

solidariedade, ativa ou passiva, com A CONTRATANTE;

16.í8.E expressamente proibida a contratação de servidor pertencenle ao quadro de pessoal da

CONTRATANTE durante a vigência do contrato;

16.19.E expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se houver

prévia autorizaçâo da Administração da C0NTRATANTE;

16.20. E vedada a subcontrataçáo de outra empresa para a execução do objeto deste Pregão;

17.1. lndicaro Fiscal ou Gestor do Contrato, conforme disposto no art.67da Lei no 8.666/1993.

í7.2, Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a Contratada
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17.3. Fomecer e mlocar à disposição da Contratada, todos os elementos e informaçoes que se íizerem

necessários à execução dos serviços.

17.4. Notificar, formal e tempestivamente, a contratada sobre as inegularidades observadas no serviço

prestado.

17.5. NotiÍicar a Contratada, por escrito e com antecedência sobre multas, penalidades quaisquer, débitos de

sua responsabilidade, bem como Íiscalizar a execução do objeto contratado.

18. DA F|SCAL|ZAçÃO:

18.í. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por um representante da Adminiskação,

especialmente designado pelo contratante, que anolará em registro próprio todas as oconências, determinando

o que Íor necessário a regularização das faltas ou defeitos observados.

18.2. As regras de fiscalizaçã0, recebimento, atesto e pagamento estão definidas na minuta conlratual, Anexo

Vl deste Edital, ou no instrumento equivalente.

19. DASSANçOESADM|N|STRATTVAS:

í9.1. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, náo aceitar

a Nota de Empenho, deixar de entregar documentação exigida neste edital, apresenlar documentação íalsa,

enseiar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do

ajuste, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito à

ampla deÍesa, Íicará impedido de licitar e de mntratar com o Município de Canaã dos Carajás pelo prazo de

até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital ê seus anexos e das demais cominaçoes

legais.

Í9.2. A Administração poderâ, ainda, utilizar-se da sanção de advertência, prevista no art. 87, l, da Lei no

8.666/í993, aplicada ao pregão subsidiariamente

í9.3. Considera-se comporlamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condiçôes de

participação, quanto ao enquadramento mmo ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento

da licitaçao, mesmo apos o encenamento da íase de lances.

19.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulalivamente mm as sançoes de advertência, impedimento

de licitar e contratar e declaração de inidoneidade.

'19.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/contratado, observando-se o procedimento previsto na

Lei no 8.666/'1993.

19.6. A autoridade compelente, na aplicaçâo das sançoes, levará em consideração a gravidade da conduta do

infrator, o caráter educalivo da pena, bem como o dano causado ao contratante, observado o princípio da
proporcionalidade.

í9.7. Os processos sancionatórios serão regulados pelo Decreto Municipal no 1 .222 de 1 1 de maio de 2021 ,

que estabelecê critérios de dosimetria e o rito na aplicação das penalidades
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20. DAS D|SPOS|çOES GERATS:

20.1. OFUNDOMUNICIPALDESAÚDEDECANAADOSCARAJÁSpoderárevogarestePregtuporrazôes

de interesse público deconente de fato superveniente que constitua óbice manifesto e incontomável, ou anulá-

lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, salvo quando for viável a convalidação do ato ou

do procedimento viciado, desde que observados os principios da ampla deíesa e contraditôrio.

a) A anulação do pregão induz à do contrato.

b) A anulação da licitaÇão por motivo de ilegalidade não gera obrigação de indenizar.

20.2. E facultado à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregã0, promover diligência destinada a

esclarecer ou mmpletar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos

que deveriam ter sido apresentados para Íins de classificação e habilitação.

20.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-s+á o dia do início e incluir-

se-á o do vencimento. Só se iniciam e ven@m os prazos em dias de expediente da Prefeitura Municipal de

Canaã dos Carajás.

20.4. 0 desatendimento às exigências formais, não essenciais, não importará na inabilitaçáo da licitante e/ou

desclassiÍicação de sua proposta, desde que sela possivel a aferição de sua habilitação e a exata compreensão

da sua proposta, durante a realização da sessão pública do pregão.

20,5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em íavor da ampliação da disputa

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da administração, o principio da isonomia, a

Íinalidade e a segurança da contratação.

20.6. A criterio do pregoeiro, o prazo para o envio da proposta de preços e da documentação de habilitação

poderá ser pronogado pelo tempo que se julgar necessário.

20.7. A autoridade competente poderá, em qualquer fase do processo licitatório, desclassiÍicar a proposta da

licitante que for declarada inidônea, assegurada a ampla defesa.

20.8. O licitante e o responsável pela Íidelidade e legitimidade das informaçoes prestadas e dos documentos

apresentados em qualquer Íase da licitaçá0.

a) A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informaçoes nele contidas

implicará a imediata desclassiÍicação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o

vencedor, a rescisão do mntrato ou do documento equivalente, sem prejuízo das demais san@s
cabiveis.

20.9. O foro da cidade de Canaã dos Carajás, mm exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja,

será o designado para lulgamento de quaisquer questÕes judiciais resultantes da presente licitação e da

aplicação do presente Edital.

20.í0. Os casos omissos e demais dúvidas suscitadas seráo dirimidas pelo (a) Pregoeiro (a), no endereço

eletrônico cpl@canaadoscarajas. pa. gov.br.
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20.11. Este pregão poderá ler a data de abeíura da sessão pública transferida por conveniência do órgão

licitante, sem prejuízo do disposto no inciso V do art.40, da Lei no 10.52012002.

20.12. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico

www.poftaldeconorasqublicas.com.âr e também no portal da tÍansparência publica municipal no link

htto ://www.canaadoscaraias. oa.oov.br/editais/ insenndo os termos de busca

20.13. O inteíro teor do processo está disponivel para vista aos interessados, no sede da PREFEITURA

MUNICIPAL DE CANAA DOS CARAJÁS, Rua Tancredo Neves, s/n, centro, dentro do horário de atendimento

ao público para obtenÉo da vista processual e ainda as partes essenciais do processo disponíveis no sitio

eletrônico http://www,canaadoscaraias.pa.qov.br/editais/ inserindo os termos de busca.

21. ANEXOS:

21,1. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

a) ANEXO l- Termo de Referência;

b) ANEXO ll - Modelo de Declaração de que não Emprega Menor;

c) ANEXO lll - Modelo de Declaração de Enquadramento como ME/EPP;

d) ANEXO lV - Declaração de Ciência e Termo de Responsabilidade;

e) ANEXO V - Minuta de Contrato

0 ANEXO Vl - Minuta de Ata de Registro de Preços.

S) ANEXO Vll - Planilha de mmposição de custos e formação de preços.

Canaá dos Carajás- Pará, 22 de setembro de 202'l

DOUGLAS SANTANA

P

Dec. 108 P
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TERMO DE nerenÊtcn

O Fundo Municipal de Saúde de Canaã dos Cara!ás - PA, pessoa jurÍdica de direito público, devidamente escrilo

no CNPJ-MF 11.903.351/0001-29, com sede na Avenida JK, n0 80, Centro - Canaã dos Cara|ás - PA CEP:

68537- 000, representado neste ato pela Sr." Daiane Celestrini Oliveira, Secretária Municipal de Saúde,

nomeada pela porlana01812021-GP, resolve formalizar a seguinte Solicitação para fins licitatórios, com o obleto

mais abaixo descriminado, amparado Legalmente pela Lei Federal no 10.520, Lei do Pregão, de 17 de julho de

2012, pelo Decreto Municipal no. 691 de 03 de setembro de 2013 -'Regulamento do Pregão', Decreto municipal

no. 686 de 05 de agosto de 20'13 - "REulamento do Registro de Preços" e Lei Federal 8.666, Lei Geral das

Licitaçoes de 21 de junho de 1993 e suas alteraçoes posteriores.

2 - JUSTIFICATIVA

Preliminarmente é de suma importância frisar que o procedimento em tela será delineado para obtenção

de ata de regislro de preços, tendo em vista que pela natureza do objeto, não e possível definir previamente o

quanlitativo a ser demandado de forma exata, tomando viável a obtenção de documento vinculativo com

caracteristicas de contratação futura, que possibilite várias conkataçoes ou única contratação no deconer do

ano com previsão de entregas parceladas, de tal Íorma que remanesça itens registrados para contrataçoes

quando o inicialmente acordado se tomar exíguo.

Cumpre ainda destacar, que o quantitativo licitado que enseja no valor global da contratação é estimativo,

podendo ou não ser utilizado no deconer da vigência da ata de registro de preços que é de 12 (doze) meses,

e as aquisiçoes ou contrataÉes serão íeitas quando melhor convier a Secretaria Municipal de Saúde, de acordo

com a real necessidade, sem, no entanto, estarem necessariamente obrigados a contratar o quantilativo ora

licitado

O registro de preços viabilizar a futura contratação dos itens anolados na planilha descrita, atendendo as

necessidades do Fundo Municipal de Saúde, pois como rege a Lei 8.666/93, contratos referentes a aquisiçâr

de água mineral, gelos, recarga de gás de petróleo (GLP) e vasilhames de gás e água conforme necessidades
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1 - OBJETO

Regisko de preços para futura e eventual aquisição de água mineral sem gás, gelo, gás liquefeito de

petróleo (GLP) e vasilhamês de gás e água de forma fracionada, conforme demanda, viabilizando as

necessidades Fundo Municipal de Saúde de Canaã dos Carajás - Pará.



EsrADo Do PAú

'**'*'Hllt§li,t,lil'#11i::***
Fundo Municipal de Saúde, sendo necessário a realização de procedimento de contrataÉo anualmente, trata

- se da aquisição de água mineral, visando oíerecer água mineral, Vasilhame, gelo em cubo e recarga de Gás-

GLP a todos os servidores e pacientes. Apontamos como benefício da contratação a aquisição de água

apropriada para consumo. Faz-se necessário tal medida para que os servidores que aqui prestam serviços

desfrutem de água.

3. META FISICA

3.1. Obter documento Vinculado, mm características de contralação fulura, que viabilize a aquisição de água

mineral, gelo, gás liquefeito de petróleo (GLP) e vasilhames de gás e água duranle o ano de 2022, atendendo

as necessidades do Fundo Municipal de Saúde de Canaã dos Carajás - Pará

4 - LOCAL DE ENTREGA

4.'1. As entregas referentes ao objeto deverão ser efetuadas no Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde,

localizada na Rua Macapá S/No, Park Carajás, Canaã dos Carajás - PA.

5- FORMA E PRAZO DE ENTREGA

5.'l As entregas provenientes desta solicitação deverão ser realizadas de forma fracionada, conÍorme

solicitação, dentro do prazo de2 (kês) dias, a contar a partir do recebimento da ordem de compras, conforme

solicitação da Fundo Municipal de Saúde;

5.2. Os serviços provenientes deste registro de preços deverão ser realizados de Íorma Íacionada, conforme

demanda, tendo em vista que não há meio de mensurar a quantidade de água mineral sem gás, gelo, gás

liquefeito de petróleo (GLP) e vasilhames de gás e água), a serfeitas no demner do ano mnente.

6 - D0 STSTEMA DE REGTSTRO DE PREÇOS E V|GENCTA DA ATA

6.1. 0 Sistema de Registro de Preços (SRP) é um mnjunto de procedimentos para registro formal de preços

relativos à aquisição futura de bens, onde as empresas disponibilizam bens e serviços a preços e prazos cerlos

e registrados em documento específim denominado Ata de Registro de Preços. Neste Sistema, as aquisi

são feitas quando melhor mnvier aos órgãos que integram a Ata, sem, no entanto, estarem necessa

obrigados a contratar mm os fomecedores vencedores do certame.

te
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6.2. Nesta licitaçã0, será flrmada uma Ata de Registro de Preços, que é um documenlo vinculativo, obrigacional,

com característica de compromisso para futura mntratação, onde os fomecedores manterão seus preços

regiskados, durante o período de 12 (doze) meses, tomandoos dispníveis, caso necessite o órgâr

gerenciador efetuará aquisições nas quantidades julgadas necessárias e aos mesmos preços registrados no

ceíame-

6.3. A ATA de registro de preços terá a validade de 12 meses, podendo ser Íirmado contrato/empenho para

aquisição dos itens registrados em ata duÍante este período.

7. DO ORGÃO GERENCIADOR DA ATA

7.1. O gerenciamento da Ata referente a esta solicitação caberá ao Fundo Municipal de Saúde de Canaã dos

Carajás - PA.

8 - DA UTTLTZAçÃO DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

8.1 A ata de registro de preços poderá ser usada por todos os órgãos da adminishaçáo pública, desde que

autorizado expressamente pelo Fundo Municipal de Saúde, observando o disposto no Art. 21 do decreto

Municipal no. 686 de 05 de agosto de 2013 - "Regulamenlo do Registro de Preços' e suas alteraÇoes

posleriores.

9 - DA FORMALTZAçÃO E UGÊNCA DO CONTRATo

9. 1. Para a aquisição em tela será formalizada em Contrato Administrativo, estabelecendo em suas cláusulas

todas as condiçoes, obrigaçoes e responsabilidades entre as partes, em conformidade com o Edital de licitaçã0,

do Termo de Referência e da Proposta de Preços da empresa considerada vencedora.

9.2. Por se tratar de Sistema de Registro de Preços o prazo de vigência do contrato será estabelecido no

momento de solicitação de conkatação da Empresa vencedora do certame.

9.3. 0 momento de mntratação será um ato unilateral do órgfu gerenciador da ata, e será definido conforme

critérios e disponibilidade orçamentaria do mesmo, não cabendo a beneÍiciaria da ata exigir imediata

contratação dos itens licitados, assim como a quantidade a ser contratada.

ío - DA QUALTFTCAÇÃO TÉCNrcA

10.1 Comprovaçoes de que a contratada fomeceu itens compativeis em características com o objeto da licitaçãl

através da apresentaçâo de, no mÍnimo, a 01 (um) atestado de desempenho anterior, fomecido por pessoa
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juridica de direito público ou privado, comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da

presente licitação.

1í - D0 ACOMPANHAMENTO E FTSCAL|ZAçÃO

1 1.1. A execuçâo do conkato será acompanhada e fiscalizada pelo Setor de Conkatos da Secretaria Municipal

de Saúde.

'I 1 .2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive

perante terceiros, por qualquer inegularidade, ainda que resullante de imperfeiçoes técnicas, vícios redibitórios,

ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na oconência desta, não implica em

conesponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei no

8.666, de'1993.

11.3. 0 acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade

do fomecimento dos produtos e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o peíeito

cumprimento do aiuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente

designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei n0 8.666, de 1993.

11.4. A veriÍicação da adequação do fomecimento dos itens deverá ser realizada com base nos critérios

previstos neste Termo de Referência.

'11.5. 0 fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada,

sem perda da qualidade na execução do serviç0, comunicará à autoridade responsável para que esta promova

a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos

valores contratuais previstos no § 'lo do aíigo 65 da Lei no 8.666, de 1993.

'l 1.6. O Íiscal de conlratos deverá promover o registro das oconências veriÍicadas, adotando as providências

necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ ío e 20 do art. 67 da Lei

no 8.666, de 1993.

1'l .7. A íscalização do contrato abrange, ainda, as seguintes rotinas:

./ lntervir na programação de entrega para melhor adEuá-la às necessidades da contratante;

.,/ Solicitar a substituição de empregado da Conlratada que diÍicultar a ação fiscalizadora ou cuja permanênci

nas dependências do órgão julgar inconveniente, a seu critério, sem que tal fato acanete quaisquer tipos d

ônus para o órgão mntratante;

./ Reprovar produtos entregues em desacordo com as especificaçoes;
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./ Paralisar todo o fomecimento que esteja sendo executado sem condiçoes de segurança ou em desacordo

com as especificaçoes.

11.8. Caso a CONTRATADA, quando acionada pela Íiscalização, não cumprir suas determinaçoes serão

aplicadas as sanÇôes previstas no Contrato e na legislação vigente.

12 . RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

12.1. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, entregas, impostos, taxas, encargos, royalties,

deconentes do fomecimento dos produtos, sem qualquer ônus para o Fundo Municipal de Saúde de Canaã

dos Carajás.

12.2. Manter a compatibilidade com as obrigaçoes assumidas durante todo o contrato.

12.3. Substituir às suas expensas, todo e qualquer produto que es§a em desamrdo com as especiÍicações

exigidas e padroes de qualidade exigidos ou ainda que possua vícios redibitórios.

'12.4. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, deconente de sua

culpa ou dolo até a entrega dos produtos.

12.5. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do prazo de entrega dos produtos.

12.6. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Administraçâo, durante a execução do

contralo.

12.7. Comprovar a capacidade de exequibilidade da proposta quando assim solicitado pelo órgão mntratante,

no tocante ao preço ofertado e as marcas descritas na proposta.

13. DA GARANTIA

13.1. Todos os itens a serem adquiridos deverão possuir garantia de qualidade, de acordo mm o Codigo de

Defesa do Consumidor.

14 - DAS ESPECTFTCAçOES MTNTMAS

14.'1. 0s produtos a serem fomecidos deverâo ser novos e sem utilização anterior, originais e de boa qualidade,

livres de deÍeitos, imperfeiçoes e outros vícios que impeçam ou reduzam sua usabilidade e deverá atender

rigorosamente às prescri@s estabelecidas na planilha descriüva.

14.2. As especiÍicaçoes contidas na planilha descritiva foram obtidas através de estudos tâ:nicos preliminares

realizados pelo setor competente desta Secretaria, visando unicamente à qualidade dos produtos a serem

adquiídos.
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í5. RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

15.1. Rejeitar todo e qualquer produto que não atendam aos rquisitos constantes nas especificaçôes na

planilha descritiva e teÍmo de referência;

15.2. Efetuar o pagamento na forma e no prazo estabelecido no Contrato e/ou Empenho.

16 - PENALTDADES E SANÇÔES ADMTNTSTRATTVAS

16.1. A licitante vencedora está sujeita à multa de 0,3% (zero vírgula hês por cento) sobre o valor tolal do

conkato por dia por descumprimento de obrigaçoes Íixadas neste termo de referência. A multa tem de ser

recolhida pela licitante vencedora no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados da comunicaçã0.

16.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Pregã0, a Administração poderá garantida a prévia

defesa, aplicar à licitante vencedora as seguintes san@s:

,./ Advertência;

./ Multa de 10o/o (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto

contratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da mmunicação oficial;

'/ Suspensões temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Adminiskação, pelo

prazo de até 05 (cinco) anos.

16.3. Ficará impedida de licitar e de mntratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinm) anos,

garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da

punição ou atê que seja promovida a reabilitação perante a prôpria autoridade que aplicou a penalidade, a

licitante que:

../ Deixar de assinar o contrato;

./ Enseiar o retardamento da execução do objeto desle termo de refeÉncia;

./ Não mantiver a proposta, iniustificadamente;

./ Comportar-se de modo inidôneo;

./ Fizer declaração falsa;

./ Cometer fraude Íiscal;

./ Falhar ou fraudar na execuçâo do conlrato.

17 - DO VALOR

17.1. O valor máximo proposto pelo Fundo Municipalde Saúde para a aquisição é de R$ $3.í0í,60

(quinhentos e hês mil e cento e um reais e sessenta centavos).

í7.2. 0 valor máximo proposto Íoi obüdo aúavés de pesquisa de banm de preços.

,I8 - DA ORIGEM DO RECURSO E DOTAÇÃO ORÇAMENIARIA
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í8- CONDIÇÔES DE PAGAMENTO

18.1. 0 pagamento será efetuado em até 30 (üinta) dias apos aprêsentação de nota Fiscal discriminada de

acordo com a Ordem de Serviço e acompanhada de mediçáo mmprobatória da execução assinada pelo

responsável de fiscalização do mnkato.

'18.2. O pagamento será creditado em favor da conlralada, através de ordem bancária, conka qualquer banm

indicado na proposta, devendo para isto, Ícar explicitado o nome, número da 4ência e o número da conta

conente em que deverá ser efetivado o crâlito.

18.3. Nenhum pagamento será efetuado a Empresa Contratada se a mesma não estiver em dias com suas

regularidades Íiscal e trabalhista.

19 - PART|C|PAçAO DE MTCRoEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

19.1. 19.1. Conforme preconiza os Art.47 da lei complementar 12312N6 e suas alteraçôes posteriores, nas

contratações públicas da administração direta e indireta, autárquica e fundacional, federal, estadual e municipal,

deverá ser concedido katamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno

porte objetivando a promoçáo do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a

ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica,

'19.2. No procedimento em tela, conforme Art. 48 da lei complementar 123/2006 e suas alteraçoes posteriores,

será destinado exclusivamente à participaçfu de microempresas e empresas de pequeno porte, os itens de

contrataÇão cujo valor estimado seia de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) e cota de alé 25% (vinte e cinm

por cento) para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte nos demais itens, acima do

valor citado, exceto quando oconer o disposto no Art.49, lnciso ll da Lei Complementar 12312006.

19.3. Desta forma, conforme estimativa inicial, os itens anolados na planilha descritiva são de participação

exclusiva de microempresa e empresa de pequeno porle, exceto os itens cula o final de sua prescíção contenha

a descrição "COTA PRINCIPAL", sendo os mesmos aberlos a ampla conmnência de todas as licitantes

inleressadas. Os itens cuja no final da prescrição contenha 'COTA RESERVADA' são o resultado do

fracionamento de cotas de 25% (vinte e cinco por cento), conforme citado no subitem anterior.
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PLANILHA DESCRITIVA

N0 DESCRçÃO DOS |TENS QUANTIDADE UNIDADE
VALOR

UNITARIO

VALOR

TOTAL

1

AGUA MINERÂL POTAVÊL SEM GAS 20 LITROS

Recaíga de água Mineralem garrafão reabastecível de policarbonato

de 20 litros, lacrados, dentro dos padrôes estabelecidos pela Anvisa,

com procedimento de validade impressa no rotulo do produto,

validade 12 meses

5000 GAúO R$14,10 RS70.500,00

AGUA MINERAL SEM GAs, COPO 2OOML

Água Mineral potável sem gás, acondicionada em copos plásticos de

200m1,Íeembaladas em caixas de papelão contendo 48 unidades,

com lacre aluminado, embalagem prática para consumo imediato

dentro dos padrões estabelecido pelo dêpartamento nacional de

produção mineral-dnpm e avisa, com procedência de validade

imprensa no rotulo do píoduto, válida até 12 meses.

2300 CAIXA R$30,53 R$70.2í9,00

3

AGUA MINERAL SEM GAS, 5OOML

Água Mineral potávelsem gás, acondicionada em garrafa plásticos

de 50Oml,reembaladas em caixas de papelão contendo l2unidades,

com lacre aluminado, embalagem pÍática para consumo imediato

dentÍo dos padíes estabelecido pelo departamento nacional de

produção mineral-dnpm e avisa, com procedência de validade

imprensa no Íotulo do produto, válida até 12 meses.

1200 FARDO R$18,72 R$22.464,00

4 R$34.320,00

GELO EM CUBOS

Em cubos, produzido com Agua potável e filtrada, ideal para

conservação de Alimentos, devendo o produto ser entregue na

temperatura ideal para uso, embalado êm sacos plásticos de 1kg

12000 R$2,86

5 R$97,67 R$73.252,50

RECARGA DE GAS GLP 13 XG (COTÂ PRINCIPAT)

Recargâ de gás GLP (Gás Liquefeito de Petróleo)Composição básica

de propano e butano (gás de cozinha): Unidade de fornecimento:

botÍas com 13 Kg íetornáveis: Aplicação: fogôes domésticos.

750

6

RECARGA DE GAS GLP 13 KG (COTA RESERVADA)

Recarga de gás GLP (Gás Liquefeito de Petróleo)Composição básica

de propano e butano (gás de cozinha): Unidade de fornecimento:

botúas com 13 Kg, íetornáveis: Aplicação: fogôes domésticos.

250 RECARGA R$97,67 R$24.417,50

7

RECARGA DE GAS P4s CILINDRO c/45 Kg (COTA pRlÍ{ClPAL)

Recarga de gás glp(gás liquefeito de petróleo) composição básica de
propano e butâno ( gás de cozinha) unidade de fornecimento:

botijas de 45kg,retornável, aplicação: fogões doméstico e industíiais

375 RECARGA R$374,92 R§140. 595,00
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RECARGA DE GAS P45 CILINDRO C/45 Kg (COTA RESERVADAI

Recarga de gás glp(gás liqueÍeito de petÍóleo) composição básica de

propano e butano ( gás de cozinha) unidade de fornecimento:

botijas de 45k&retornável, aplicação: fogôes doméstico e industriais.

125 RECARGA R$374,92 R$46.865,00

VALOR TOTAL

R$503.í0í,60

8

100 UNIDADE R$123,31 R$12.331,00I
VASILHAME DE GAs 13KG VAZIO

vasilhames vAZlO, Confeccionados em metal, resistente a impacto e

com capacidade de 13kg para acondicionamento dê gás GLP

200 UNIDADE R$15,20 R§3.0«t,00í0
VASILHAME 20 LITROS

plástico vazio de água mineral €om capacidade de 20 litros e três

anos de validade, a partir da data de entrega

íí
VASILHAME DE GAs 45 KG VAZIO

vasilhames Vazio, confeccionado em metal, resistente a impacto e

com capacidade de 45kg para acondicionamento de gás GLP

20 UNIDADE R$254,88 R$5.097,60

VALOR TOTAL R$503.101,60
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ANEXO II

MODELO - EMPREGADOR PESSOA JURíDICA

DECLARAÇÃO

Ref.: (identificação da licitação)

inscrito no CNPJ n"..................., por intermedio de seu representante legal

o(a) S(a)............ portado(a) da Carteira de ldentidade n4...........,.....,....,..... e do CPF ne

DECLARA, para Íins de cumprimento do disposto no inciso XXXlll do art. 70 da Constituição

Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e não emprega

menor de dezesseis anos e mão{eobra infantil.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatoze anos, na condição de aprendiz ( )

de de 20_.

(representante)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)
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ANEXO ilt

MODELO DE DECLARACÂO PARA M E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

A empresa .......... .........., inscrita no CNPJ n0............... por intermédio

de seu representante legal o(a) Sr. (a)......... ..., portado(a) da Carteira de ldentidade

n0............................e o CPF n0................................., DECLARA, para Íins legais, sob as penas da lei, de que

cumpre os requisitos legais para a sua qualiÍicação como microempresa ou empresa de pequeno porte nas

condiçôes do Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituido pela Lei

Complementar n0. 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 30; que está apta a usuÍruir

do tratamento favorecido estabelecido nos art. 42 a 49 da referida Lei Complementar e que não se enquadra

nas situações relacionadas no §40 do art. 30 da citada Lei Complementar.

-de

Representante Legal
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ANEXO IV

MODELO

DECLARAçÃO DE CONHECTMENTO DAS REGRAS DO EDTTAL

A empresa inscrita no

sediada no endereço

por intermedio do seu representante legal S(a). _
CNPJ sob o no

telefone/fax no

portado(a) da Carteira de ldentidade n0

e do CPF no DECLARA que a teve amplo acesso e que conhece

todas as regras do edital, bem como todos os requisitos de habilitação e que sua proposla está em

conformidade com as exigências do instrumento mnvocatório.

de

Representante Legal
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ANEXO V
MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO NO

CONTRATO ADMINISTRATIVO OUE ENTRE SI

FAZEM O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE

CANAA DOS CARAJÁS E A
EMPRES4..............

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANAA DOS CARAJÁS, nestê ato denominado CONTRATANTE,

com sede à _, Canaã dos Carajás - PaÉ, repÍesentado neste ato pela Sra.

Secretaria Municipal e, de outro lado, doravante designado simplesmente CoNTRATADA, a empresa,

inscrita no CNPJ (MF) sob o no estabelecida

doravante denominada simplesmente CONTRATADA, neste ato

representada pelo Sr.(a) 

-, 

portador da Cédula de ldenüdade n0 

-
SSP/_ e CPF (MF) no _, de acordo com a representaçáo legal que lhe é outorgada
por _, têm entÍe sijusto ê avençado, e celebnam o presente contrato para aquisiÉo
de água mineral sem gás, gelo, gás liquefeito de petróleo (GLP) e vasilhames de gás e água de forma
fracionada, conforme demanda, viabilizando as necessidades Fundo Municipal de Saúde de Canaá

dos Carajás - Pará, mnÍorme estabêlêcido no Edital 

-/2021, 

na Ata de Registro de Prqos n'-
e mediante as cláusulas e condições que reciprocamente estabelecem e vão a seguir mencionadas e a

Proposta apresentada pela CONTRATADA, constantes do Processo licitatório no _/2021/FMSCPL,
sujeitando-se CONTRAÍANTE e CONTRATADA às normas disciplinares das Leis n0 10.52012002 e

8.666/93, mediante as cláusulas e condi@es que se seguem:

CúUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO

1. A CONTRATANTE contrata empÍesa habilitada para aquisição de água mineral sem gás, gelo,

gás liquêfeito de pehóleo (GLP) e vasilhames de gás e água de forma fracionada, conforme
demanda, viabilizando as necessidades Fundo Municipal de Saúde de Canaã dos Carajás - Pará,

em conÍormidade com as condi@s estabelecidas no editaldo Pregâ: n.o _/2021-SRP e seus anexos,
partes integrantes deste Contrato.

PLANILHA DESCRITIVA

CúUSULA SEGUNDA - OOS PREÇOS

1. O valor deste Contrato é de R$ .............. ( . ................... ........).

CLAUSULA TERCEIRA - DO PERCENTUAL DE CORREÇÃO

'l . Os preços praticados pelo presente instÍumento são fixos e ineajustáveis, na forma do apesentado
na Ata de registro de Preço que o originou, sujeitos unicamente as mndi@s pÍevistas na Lei Íederal

ITEIV DECSRTÇÃO MARCA QANT, UNID, P. UNIT, P. TOTAL

VALOR GLOBAL
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8.666/93.

CúUSULA QUARTA. DO AMPARo LEGAL

1. A lavnatuna do pÍêsente mntrdo decone da realização do Pregâo n0. _/2021/CPL, realizado com
fundamento na Lei no 10.520, de 17 de julho de 2002 e no Decreto Municipal n' 691/2013, e na Lei no

8.666/93.

cúusulA ourNTA - DA EXEcUÇÃo Do coNTRATo

í. A execuçfu deste contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-fu pelas cláusulas
mntmtuais e pelos preceitos de direito público, aplicandolhes, supleüvamente, os principios da Teoria

Geral dos Contratos e as disposi@s de diretto privado, na forma do artigo 54, da Lei n" 8.66ô/93
combinado com o inciso Xll do artigo 55 do mesmo diploma legal.

CúUSULA SEXIA - DA VIGÊNCA E DA EFIcÁcn

1. A vigência deste Contrato será até _ de de 2021, contado da data da sua assinatura,
podendo ser pronogado, mediante interesse das paÍtes, com eficácia legal aÉs a publica@ do seu extÍato
no DiáÍio Oficial do Municipio, no site: www.diariomunicioal.com/fameo, tendo inicio e vencimento em dia

de expediênte, devendcse excluir o primeiro e incluir o último.

CúUSULA SETIMA. Dos ENCARGoS Do CoNTRATANTE

í. CabeÉaoCONTRATANTE:

1.1 - Permiür o acesso de funcionários da CONTRATADA nas dependências do
CONTRATANTE, para a entrega das notas fiscais/Íaturas;

1.2 - Prestar as infoímações e os esclarecimentos atinentes ao fomecimento que venham

a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA;

'1.3 - lmpedir que terceiÍos executem o Íomecimento objeto deste contrato;

1.4 - Eíetuar, periodicamente, pesquisa para obtertabela indicativa da mâiia de percentual

de reajuste de preços autorizada pelo Govemo Federal;

1.5 - Permitir à CONTRATADA o acesso à tabela de que trata o subitem anterior,

1.6 - Efetuar o pagamento mensal devido pelo eÍetivo fomecimento dos produtos, desde
que cumpridas todas as exigências do contrato;

1.7 - Comunicar, oficialmente, à CONTRATADA quaiEuer íalhas oconidas, consideradas
de natureza grave;

'1.8 - Solicitar, sempre que julgar mnveniente, a substituição de prcdutos que porventura

tenha sido recusado pela FISCALIZAÇÃO;

'l-9- Denunciar a empresa revendedora dos produtos quando da suspeita de
comercialização de produtos que esteia de acordo com as normas de comercialização.

CLAUSULA OITAVA. DOS ENCARGOS DA CONTRATADA
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'1. CabeÉ à CONTRATADA o cumprimento das sEuintes obrigações

1.1 - Efetuar o fomecimento dentro das especificações e/ou condições constantes do

orçamento, devidamente aprovado pela CONTRATANTE;

1.2- Executar diretamente este contrato, sem transferência de responsabilidades ou

subcontÍataçÕes não autonzadas pelo CONTRATANTE;

'1.3- Ser responsável pelos danos causados diretamente à Administração do
CONTRATANTE ou a terceiros, decoÍrentes de sua culpa ou dolo, quando do fomecimento dos
produtos em apreço, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a Íiscalização ou o
acompanhamenlo pelo C0NTRATANTE;

1.4 - Ser responsável por quaisquer danos causados diretamente aos bens de propriedade

do CONTRATANTE, ou bens de terceiros, quando estes tenham sido ocasionados por seus
empregados durante o fomecimento dos produtos objeto dêste cont ato;

1.5- Prestar todos os esclarecimentos que Íorem solicitados pela CONTRATANTE,

obrigando-se a atender, de imediato, todas as reclama@es a respeito da qualidade do produto;

1.6 - Substituir no prazo de 24 horas, qualquer bem que o CONTRATANTE considerarque
não atenda às especificações do Anexo I, do edital;

1.7 - Comunicar por escrito, ao CheÍe do Departamento de compras do CONTRATANTE,
qualquer anormalidade de caÉter urgente e pÍestar os esclarecimentos que julgar necessáno;

1 .8 - observar as normas legais de segurança a que está sujeita a atividade de distribuição

dos produtos; e

1.9 - Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçoes

assumidas, todas as condições de habilitaçáo e qualiÍicação exigidas neste contrato.

CLAUSULA NONA. DAS OBRIGAÇÔES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS.

1. A CONTRATADA caberá, ainda:

1.1 - Assumir a responsabilidade pelos encargos Íiscais e comerciais resultantes deste

contrato.

2. A inadimplência da CONTRATADA, com reÍeÉncia aos encargos estabelecidos na condição

anterior, não transfeÍe a Íesponsabilidade por seu pagamento à Administração do CoNTRATANTE, nem
podeÉ onerar o objeto deste contÍato, raáo pela qual a CONTRATADA renuncia exprêssamente a

qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o CONTRATANTE,

CúUSULA DECIMA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS

1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte

1.1 - é expressamente proibida a contratação de servidor pêrtencentê ao quadÍo de
pessoal do CONTRATANTE durante a vigência deste contrato;

1.2 - é expressamente poibida, tamtÉm, a veiculação de publicidade acerca deste

contrato, salvo se houver pévia autorização da Administração do CONTRATANTE;
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1.3 - é vedada a subcontratação de outra empÍesa para a execuçár da totalidade do objeto

deste contrato.

cúusulA DEctMA pRtMEtRA - Do ACoMPANHAMENTo E DA FrscALrzAÇÃo

1. Durante a vigência deste Contrato, a prestação dos serviços, será acompanhada e Íiscalizada pelo

fscal do contato nomeado pela CONTRATANTE, por meio de ato administrativo (portaria), devidamente
publícado nos meios oficiais.

2. 0 representante anotará em Íegistro propÍio todas as oconências rclacionadas com o fomecimento
dos bens e produtos mencionados, deteíminando o que for necesúío à regularização das hltas ou defeitos
observados.

3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser
solicitadas ao CheÍe do Departamento de Compras do CONTRATANTE, em tempo hábil para a adoção
das medidas convenientes.

4. A CONTRATADA podeÉ manter preposto, aceito pelo CONTRATANTE, duranle o período de
vigência do mntrato, para repÍesentá-lâ sempre que for necessário.

5. Além do acompanhamentc e da fiscalizaçáo do fomecimenlo dos bens e pÍodutos, o Chefe do
DepaÍtamento de Compras do CONTRATANTE, poderá, ainda, sustar qualquer fomecimento que es§a
sendo executado em desacordo com o especiÍicado, sempre que essa medida se tomar necessána.

cúusulA DECTMA SEGUNDA - DA ATESTAÇÃo

1. A atestação das notas Íscais/faturas que comprovam o fomecimento dos bens cabeÉ ao Chefe do

Departamento de Compras do CONTRATANTE ou servidor designado para esse Íim.

cúUSULA DÉcIMA TERCEIRA. DA DESPESA

A despesa com o fomecimento dos produtos de que trata o objeto, mediante a emissáo de notas de
empenho global, coneÉ a conta do elemento orçamentário:

í. A CONTRATAoA apresentaÉ nota fiscal/htura para liquidação e pagamento das despesas,

efetivamente executadas, pelo CONTRATANTE, em Canaã dos Carajas - PaÍá, mediante pagamento via
deposito bancário, no prazo de 30 (trinta) dias conidos, contados da entrega dos documenlos no Setor
Financeiro do C0NTRATANTE-

1,1 - O preço a serconsiderado para o efeito de pagamento, para cada tipo de bem, será o constante
da proposta Apresentada no Pregâo no. l2021lCPL.
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6. Não obstante a CONTRATADA seia a única e exclusiva responsável pelo fomecimento dos bens e
produtos e atividades corÍelatas, 0 CoNTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma
restrinja a plenitude dessas responsabilidades, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o
fomecimento, diretamente ou por prepostos designados.
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2. O CONTRATANTE reservase o diÍeito de Íecusar o pagamento se, no ato da atestação, o
íomecimento dos bens náo estiver de acodo com a especiÍicaÇão apresentada e acêita.

3- O CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores conespondentes a multas ou

indenizâ@s devidas pela CONTRATADA, nos termos deste contrab.

4. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação qualquer

obrigaÉo Ílnanceira ou previdenciária, sem que isso gere direito à alteração de preços ou compensação
Íinanceira por atÉso de pagamento.

5. Nos casos de eventuais atÍasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha conconido
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice de compensa@o Íinanceira devido pelo

CoNTRATANTE, entre a data acima reÍerida e a conespondente ao eÍetivo adimplemento da paÍcela, teÉ
a âplicação da sêguinte fórmula:

EM=lxNxVP

Onde

EM = Encargos moratórios;

N= Número de dias entre a data prevista paÍa o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP= ValoÍ da parcela a ser paga;

| = índice de compensação financeira = 0,000í6438, assim apurado:

l= (rx) l= (6/í00)

365 365

TX = Percentual da taxa anual = 6%

I = 0,00016438

5.1 - A compensaçâr financeina prevista nesta Condição será incluida na fatura/nota fiscal

seguinte ao da ocoÉncia.

CúUSULA DÉCIMA QUINTA. DA ALTERAÇÃO DO coNTRATo

1. Este contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja

interesse da AdministÍação do CoNTRATANTE, com a apresentação das devidas justifcativas adequadm
a êste contrato.

CúUSULA DECIMA SEXTA. DO AUMENTO OU SUPRESSÃO

1. No interesse da Adminisfaçtu do CONT&ATANTE, o valor inicial atualizado deste contrato poderá

ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65,

parágrafos 'lo e 20, da Lei no 8.666/93.

1.1 - A CoNTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições

CúUSULA DECIMA SETIMA - DAS PENALIDADES
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1. A CONTRATADA está suieita à multa de 0,30/o (zero vírgula úês por cento) sobre o valor total deste

contrato por dia e por descumprimento de obÍigações fixadas no Edital. A multa tem de ser recolhida pela

CONTRATADA no prazo máximo de í5 (quinze)dias, contados da comunicação.

2. Pela inexecução tolal ou parcial do objeto deste contrato, a Administração do CONTRATANTE ou
Adminisfaçáo Pública poderá garantida a pÍévia defesa, aplicar à CoNTRATADA as seguintes sanções:

2.1 - AdveÍência;

2.2 - Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçáo

total do objeto mntratado, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias, contado da comunicaçe) oÍicial;

2.3 - Suspensão tempoÉria de participar em licitaçár e impedimento de contratar com a
Administração do CONTRATANTE, pelo prazo de até 05 (cinco) anos.

3. Ficará imped la de licitar e de contratar com a Administra@ Pública, pelo prazo de até 05 (cinco)

anos, garantido o direito previo da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos
deteÍminantesda punição ou atê que seia promovida a reabilita@ peÍante a pópÍia autoridade que aplicou

a penalidade, a

CONTRATADA que:

3.í - Ensejar o retardamento da execução do ob.leto deste contrato;

3.2- Não mantiver a proposta, iniusüficadamente;

3.3 - Comportâr-se de modo inidôneo;

3.4 - Fizer declaração falsa;

3.5 - Cometer fraude fiscal;

3.6 - Falhar ou Íraudar na execução deste mntrato;

3.7 - Deixar de assinar o contrato.

4. Além das penalidades citadas, a CONTRATADA ficaÉ sujeita, ainda, ao cancelamento de sua
inscriçáo no Cad6tro de Fomecedores do CONTRATANTE e, no que couber, às demais pênalidades

reÍeridas no Capitulo lV da Lei n.o 8.666/93.

5. Comprovado impedimento ou reconhecida foç maior, devidamente justiÍicado e aceito pela

Administraçár do CONTRATANTE, a CoNTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas nos itens
l a 3 desta Cláusula.

6. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública,
poderá ser aplicado à CONTRATADAjuntamente com a de multa, descontandca dos pagamentos a serem

efetuados.

CúUSULA DÉCIMA oITAVA - DA RESCISÀo

í. A inexecução total ou parcial deste contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos aÍtigos
77 a 80 da Lei no 8.66683.

2. A Íescisão deste contrato poderá ser:
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2.1 - Determinada por ato unilateral e escrita da Administraçâr do CONTRATANTE, nos

casos enumerados nos incisos I a Xll e Iüll do artigo 78 da Lei mencionada;

2.2- Amigável, por amrdo entre as paÍtes, reduzida a termo no processo da licitaçfu,
desde que haja conveniência para a AdministÍaçfu do CONTRATANTE;

2.3 - Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.

3. A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e fundamentada

da autoridade competente.

3.1 - 0s casos de rescisão contratual seráo formalmente motivados nos autos do processo,

assegurado o mntraditório e a ampla defesa.

cúusuLA DECIMA NoNA - DA VTNCULAÇÃo Ao ED|TAL E À pRoposrA DA CoNTRATADA

1. Este contrato fica vinculado aos termos do Pregão no. _/2021-SRP, cuja realização decorc da

autorização do Senhor AutoriJade superior do CONTRATANTE constante do processo no. _/2021/FMS-
CPL, e a Proposta da CONTRATADA.

CúUSULA VIGESIMA - DO FORO

1. As questÕes deconentes da execuçâo deste lnstrumento, que não possam ser dinmidas

administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da Cidade de Canaã dos Carajás - Pará, com

exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja, salvo nos casos previstos no art. 102, inciso l,
alinea'd', da Constituição Federâ|.

E, para frmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente mntrato em 03 (três) vias de
igual teoÍ e forma, para que surtam um só eÍeito, h quais, depois de lidas, são assinadas pelas

representantes das partes, CONTRATANTE e CONTRATADA, e pelas testemunhas abaixo.

Canaã dos Carajás - Paá, em _ de de 2021.

rUIIÓO II,IUIIICIPNL DE SAÚDE DE CANAA DOS CARAJÁS CONTRATADA

,I" - NOME

TESTEMUNHAS:

h

2" - NOME:_
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ANEXO VI

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'-

PREGÃo PRESENCIAL N. /2021-SRP

PRoCESSO LtCtTATOR|O No _/202ílFMS-CPL

No dia _ de dE 2021, O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚOT OE CAruNN OOS CARAJÁS,

com sede Canaã dos Carajás - Pará, representâdo nêste ato pela Sra._. RESOLVE

CNPJ n"registrar os preços ofertados pela Beneficiária da Ata, a empresa

situada à 

- 

Fone/Fa(rE-mail neste ato representada pelo

senhor _, inscÍito no CPF (MF) n" _, RG n' de acordo mm a classificação

pr ela alcanpda e nas quantidades cotadas, atendendo as condiçoes previstas no Edital e anexos, sujeitando-se

as paÍtes às normas mnstantes na Lei n' 8.6ô6, de 21 de junho de 1993 e suas altera@s, no vigente Decrelo que

regulamenta o Sistema de Registro de Preços previsto no Art. 15 da Lei n" 8,666, de 21 dejunho de 1993, Decreto

Municipal n'686, de 05 de agosto de 2013, e das demais normas legais aplicáveis, e em conformidade com as

disposi@es a seguir:

1. D0 oBJETo: A presente Ata tem por objeto o Rêgistro de pÍeços para futura e eventual aquisição de água

mineral sem gás, gelo, gás liquefeito de petróleo (GLP) e vasilhames dê gás e água de forma fracionada,

conforme demanda, viabilizando as necessidades Fundo Municipal de Saúde de Canaã dos Carajás - Pará.

2. DOS PREÇOS E QUANTITATIVOS: Os preços registrados e as quantidades máximas a serem contftrtados por

meio de contratos derivados desta Ata de Registro de Preços, previstos na legislqâo vigente, são os que seguem.

Item Produto
IUARCA

Quant. Unid
Preço

unitário
Preço total

Preço Global

2.2. Essas quantidades são as estimativas máximas das necessidades e/ou possibilidades anuais dos produtos ob.ieto

desta Ata de Registro de Preços, não constituindo obrigaçáo do órgão gerenciador, na contratação da totalidade dos

ilêns e nem das quantidades indicadas.

2.3. As contrata@s decorentes desta Ata de Regisúo de Preços dependerão da disponibilidade orçamentária e

financeira, da necessidade e da liberação do setor competente por paÍte da contratante.

2.4. As especifica@s dos produtos do objeto e as demais condi@s de êxêcução são aquelas estabelecidas no

Termo de ReÍerência, Anexo I do Edital e na proposta apresentada pela Beneficiária da Ata

2.5. A localização precisa, os prazos e as condi@s especificas do fomecimento dos prcdutos estarão indicados n
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ordem de compras. A ser emiüda pelo contratante, quando da efetiva aquisição dos produtos

3. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇoS: 0 Regisúo de Preços seÉ formalizado por intermâlio desta Ata de Registro

de Preços e nas condi@s previstas no Edital.

3.1. A Ata de Registro de Preços terá validade de Í 2 (doze) meses, a partir de sua assinatura.

3.2. Durante o prazo de validade da Ata de Registo de Preços, o órgão gerenciador não seÉ obrigada a firmar as

contratações que deles poderão advir, facultandose a rcalizaçâo de licitaçfu especifica para a contÍataçfo

pretendida, sendo assegurada preferência em igualdade de cond(Ées à Beneficiária da Ata.

3.3. A Benefciária da Ata teÉ o prazo de dé 05 (cinco) dias úteis para assinar o(s) cont"ato(s), Íetirar a ordem de

compras ou a nota de empenho, mntados da mnvocação.

3.4. A Beneficiária da Ata mnvocada que não comparecer para assinar o(s) contrato(s), retirar a ordem de compra ou

a nota de empenho, no prazo estipulado ou não cumprir as obrigações estabelecidas na Ata de Registro de Preços,

estaÉ sujeito às sanções preüstas no Edital.

4. DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREÇoS: Serà permitida a adesáo de órgãos não participantes desta

Ata, até o limite individual de 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados e, na totalidade das adesóes,

até o dobro dos quantitativos registrados, conforme legislaçfu vigente.

5. D0 CoNTRoLE E DAS ALTERAÇOES DE PREÇoS: 0s preços registrados nesta Ata de Registro de Preços seÉo

Íixos e ineajustáveis pelo prazo de í2 (doze) meses da data de recebimento das propostas.

Após esse periodo os preços serão reajustados mm base no reajuste de preços oconido no mercado, mediante

comprovação através de documentos oficiais.

5.1. O preço registrado podeÉ ser reústo em face de eventual redu@ daqueles praticados no mercado, ou de Íato

que eleve o custo, cuios pÍeços Íoram Íegisfados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociaçôes junto à

Beneficiária da Ata, observadas as disposipes legais.

5.2. Quando o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão

gerenciador convocaÉ a Beneficiária da Ata pana negociarêm a Íedução dos preços aos valores praticados pelo

mercado, observadas as disposi@s legais.

5.3. FrustÉda a negociaçã0, a Beneficiária da Ata seÉ liberada do compromisso assumido.

5.4. Na hipótese anterior, o órgão gerenciador convocará os demais fomecedores visando igual opoÍtunidade de

negociaçã0,

5.5. ouando o preço de mercado tomar-se superior aos preços registrados e a BeneÍiciária da Ata, mediante

requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o ôrgão gerenciador poderá liberar a

BeneÍiciária da Ata do compomisso assumido, caso a comunicação ocona antes da ordem de compra, e sem

aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantês apresentados.

5.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador procederá à revogaçfu da Ata de Registro de

adotando as medidas cabiveis para obtenção da aquisição mais vantaiosa.
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6. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS: A Beneficiáía da Ata teÉ seu registro cancelado quando:

6.í. Descumprir as condir;ões da Ata de Regiíro de Preços.

6.2. Nfu reürar a ordem de mmpra ou nota de empenho ou nâo asinar o contrato no prazo estabelecido pelo

contratante, sem justifi cativa aceitável;

6.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipotese de este se tomarsuperior àqueles praücados no mercado;

6.4. Sofrer sanção preüsta nos incisos lll ou lV do caput do Art. 87 da Lei n'8.666/1993 ou no Art. 7' da Lei n"

í0.520, de 2002.

6.5. O cancelamento de registro, nas hiÉteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, seÉ
formalizado por despacho da autoridade superior da contratante.

6.6. O cancelamento do registro de preços podeÉ oconer por Íato superveniente, deconente de caso fortuito ou força

maior, que preiudique o cumprimento da Ata, devidamente mmprovados e justificados por razão de intêresse público

ou a pedido do fomecedor.

7. DAS CONDIÇOES GERAIS: As condições gerais do fomecimento dos produtos, tais como especificaçôes, os

pr'Ílzos, as obígações do Fundo MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANAA DOS CARAJAS e da Beneficiária da Ata,

penalidades e demais condi@s do ajuste, encontram-se deÍinidos no Edital da licitação e seus anexos, em especial

o Termo de Referência, e na proposta apresentada pela Beneficiária da Ata.

E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavou-se a presente Ata de RegistÍo de PÍeços em 03 (três) vias de

igual teoÍ e foÍma, para que suÍtam um so efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das

partes, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANAA DOS CARAJÂS e BeneÍiciária da Ara.

Canaã dos Carajás - Pará, em _ de_ de 202'l

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CANAA DOS CARAiÁS BENEFICIÁRIA DA ATA
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ANEXO V[

PLANTLHA DE COMPOSTçÃO DE CUSTOS E FORMAçÃO DE PREçOS

PREçO DE VENDA POR PRODUTO

(PV} PREÇO DE VENDA | | srlrples nrcroual
R$ PV = CUSTO/ (1- ALIQ.

SN- ML)

R$ R$ R$ R$
CUSTO

OUANTIDADE I
0,00%(ML) MARGEM DE LUCRO

(SN) ATIQUOTA SIfuIPLES

NACIONAL
0,00%

PIS 0,00%

COFINS 0,00%

0,00%ICI/S/ISS

IRPJ 0,00%

CStL 0,00%

FRETE 0,00%

SEGURO 0,00%

OUTRAS DESPESAS 0,00%

(ST) SUBSTITUIÇAO
TRIBUTARIA

0,00%

IPI (somente p lndustÍia) 0,00%

LUCRO PRESUi,,lIDO

PV = CUSTO / ('í- ALIQ.
PIS - ALIQ. COFINS -

ALIO. ICMS - ALIQ. IRPJ

- AL|Q. CSLL - ML )

R$ R$ R$ R$

LUCRO REAL

PV = CUSTo / (1- ALIQ.
PIS . AIIO. COFINS -
ALIO. ICMS - ALIO. IRPJ

- ALIQ. CSLL - ML)

RS R$ RS R$
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VALOR
TOTAL Lt,CROLI.lCROFÔRTULA. SITPLES

t{ACK}I{AL

VALOR
Ui§IARK}

I RES['LTADO RESI.,LTADO RESULTAI}O

I

FÓRTULA. LUCRO

VALOR
utütARlo

VÀLOR
TOTAL

UNITARIO COÍr{

LUCRO
TOÍAL COil

LUCRO

RESULTADO RESULTADO RESULTADO RESULTADO

VALOR
TOTÀL LIJCRO

TOTAL CO}I
LUCRO

REST'LTADO RESULTADO RESI'LTADO RESULTADO
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